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FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTADO DE SÃO PAULO


EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) n°08/2004

PROCESSO n° A-04/124   

DATA DA REALIZAÇÃO: 23.07.2004

HORÁRIO: a partir das 10:00 horas

LOCAL: Rua Pio XI, 1500,  Alto da Lapa

A Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP, expede o presente edital extraído dos autos do Pregão n.º 08/2004, do tipo MENOR PREÇO, para a aquisição do objeto a seguir descrito, regido pela Lei Federal n.º 10.520/02, Decreto Estadual n.º 47.297/02 e Resolução CEGP-10/02, subsidiariamente,  no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal n.º 8.666/93, e Lei Estadual n.º 6.544/89.

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório, ANEXOS I e IA, que dele fazem parte integrante.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço mencionado acima, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

A sessão de processamento do pregão será realizada na sede da FAPESP, localizada na Rua Pio XI, 1.500, Alto da Lapa, iniciando-se no dia 23/07/2004, às 10:00 horas e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 

I - DO OBJETO

Constitui objeto do presente PREGÃO a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assistência odontológica, que atenda plenamente aos memoriais descritivos constantes do Anexo I e Anexo IA, com a possibilidade de opções de planos diferenciados, que atendam à totalidade dos servidores da FAPESP e respectivos dependentes. 
Total de beneficiários: 443

Servidores: 195

Dependentes: 248

II - DA PARTICIPAÇÃO


Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.

III - DO CREDENCIAMENTO

1
Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a)
tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b)
tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular com firma reconhecida do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga.

2
O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

3
Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada.

4 
A ausência do Credenciado em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão do licitante por ele representado, salvo autorização expressa do Pregoeiro.

IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1 
A declaração da licitante de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, que constituirá no Anexo II e deverá ser apresentada fora dos Envelopes nºs 1 e 2.

2
A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassados, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

Envelope nº 1 – Proposta

   Pregão nº  08/2004

   Processo nº A-04/124

Envelope nº 2 – Habilitação

   Pregão nº  08/2004

   Processo nº A-04/124

3
A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se cópia da procuração. 

4
Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.

V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA E PLANOS OPCIONAIS

1
A proposta de preço que atenda plenamente aos memoriais descritivos constantes do Anexo I e Anexo IA,  deverá conter os seguintes elementos:

a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal da proponente;

b) número do processo e do Pregão; 

c)
descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações do Anexo I e Anexo IA deste Edital;

d) preço mensal por beneficiário (unitário) dos serviços do presente Edital para prestação de serviços de assistência odontológica, que atenda plenamente aos memoriais descritivos constantes do Anexo I e Anexo IA, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, tais como: tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato;

e) proposta de, no mínimo, 02 (dois) planos opcionais que deverão conter o preço mensal por beneficiário (unitário) para os planos opcionais (não superior ao ofertado conforme alínea “d”, sendo um deles com abrangência menor de serviços, que não serão objeto do julgamento. 

f) prazo para pagamento das faturas: até 05 (cinco) dias úteis do mês subseqüente à prestação dos serviços contratados;

g) prazo de validade das propostas é de 60 (sessenta) dias.
VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE nº 02 -  DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO


O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito a:

1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

a)
registro comercial, no caso de empresa individual (ou cédula de identidade em se tratando de pessoa natural);

b)
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

c)
documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem;

d)
ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e)
decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;

1.1.1 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem não precisarão constar do "envelope documentos de habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

1.2 - REGULARIDADE FISCAL

a)
prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

b)
prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede ou ao domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

h) certidão de regularidade de débito junto as Fazendas Estadual e Municipal, da sede ou do domicílio da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei;

d)
certidão de regularidade de débito junto ao Sistema de Seguridade Social (INSS), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), à Secretaria da Receita Federal e à Procuradoria da Fazenda Nacional;

1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a)
certidão negativa de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física;

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, contendo Demonstrativo de Resultados, Ativo, Passivo, Termo de Abertura e Encerramento, que comprovem a boa situação financeira da empresa;

c) prova do capital social de no mínimo de 7% (sete por cento) sobre o valor estimado da contratação.

1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) registro ou inscrição no CRO (Conselho Regional de Odontologia);

b) registro ou inscrição na ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar);

c) apresentação de, no mínimo 03 (três) atestados de desempenho por serviços realizados, pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;

d) os atestados deverão ser fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado em nome da empresa participante, podendo ser em cópia reprográfica, devidamente autenticada.

e)
relação da rede credenciada formada por pelo menos 2.000 (dois mil) dentistas, entre clínicos gerais, odontopediatras, especialistas e de clínicas radiológicas ou urgência, sendo, no mínimo, 30% (trinta por cento) deste total dentro da região metropolitana do município de São Paulo, devendo este número de credenciados permanecer durante todo o período da contratação.
1.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES

a)
declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme o Decreto Estadual nº 42.911, de 06.03.98, Anexo III;

b) declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual n° 10.218, de 12 de fevereiro de 1.999, Anexo IV;

2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

2.1
É facultada às licitantes a substituição dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, pelo comprovante de registro cadastral para participar de licitações junto à Administração Direta do Estado de São Paulo no ramo de atividade compatível com o objeto do certame, o qual deverá ser apresentado acompanhado dos documentos relacionados nos subitens 1.1 a 1.5 do item VI, que não tenham sido apresentados para o cadastramento ou que, se apresentados, já estejam com os respectivos prazos de validade vencidos, na data de apresentação das propostas. 

2.2
Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a FAPESP aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

2.3
A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, pela análise do balanço, nos moldes estabelecidos na alínea b, do subitem 1.3, QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

1
No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, com  duração mínima de 15 (quinze) minutos.

2
Após o credenciamento, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo II e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

3
A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes.

3.1
Somente o valor unitário da proposta que atenda plenamente aos memoriais descritivos constantes do Anexo I e Anexo IA, será objeto de julgamento, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários por beneficiário. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor real da proposta;

3.2
Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.  

3.3
Se a licitante for cooperativa de trabalho, para fins de aferição do preço ofertado, ao valor total proposto será acrescido o percentual de 15% (quinze por cento) a título de contribuição previdenciária que, nos termos do artigo 22, inciso IV, da Lei federal n° 8.212, de 24 de junho de 1991, com a redação introduzida pela Lei federal n° 9.876, de 26 de novembro de 1999, c/c artigo 15, I, da Lei federal n° 8.212/91, constitui obrigação da Administração/contratante.

4.
As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% superiores àquela;

b) 
não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

5
O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

5.1
A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

6
Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de R$2,00 (dois reais).
7
A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

8
Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.

9
O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

10
Após a negociação se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

10.1
O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços dos insumos e salários praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado, acrescidos dos respectivos encargos sociais e benefícios e despesas indiretas (BDI). 

10.2
O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a composição de preços unitários de serviços e/ou de materiais/equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessário.

11 Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os  documentos de habilitação de seu autor.

12 Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a) substituição e apresentação de documentos, ou

b)
verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

12.1
A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente  justificada.

12.2
A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios, no  momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não  sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

13
Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no subitem 2.1 do item VI, o Pregoeiro, se necessário, diligenciará junto ao Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de São Paulo (CADFOR/SIAFÍSICO).

14 Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

15 Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

VIII - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

1 No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

2
A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

3
Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

4
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

5
O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

6
A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto.

IX - DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

1
O objeto desta licitação deverá ser executado na rede credenciada da Contratada, correndo por conta da desta, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato, em conformidade com o estabelecido no Anexo VI deste edital. 

X - DOS PAGAMENTOS E DO REAJUSTE DE PREÇOS

1
Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à Gerência de Recursos Humanos da FAPESP, após cada período mensal de prestação dos serviços, a respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada da relação dos beneficiários (servidores e dependentes), referente ao período a que o pagamento se referir, devendo, também apresentar, quadrimenstralmente, relação atualizada da rede credenciada.

2
Os pagamentos serão efetuados mensalmente até o quinto dia útil do mês subseqüente à prestação dos serviços contratados, contado da data de entrada da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão indicado no subitem X.1 supra e à vista do termo de recebimento, sendo que o primeiro pagamento dar-se-á após 30 dias contados da implantação efetiva dos serviços.

3
As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem X.2, começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem incorreções. 

4 O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no Banco Nossa Caixa S/A.

5 Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei Estadual nº 6.544/89, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em relação ao atraso verificado.

6
O valor da prestação mensal devida pela contratante, se prorrogado, será reajustado anualmente, tomando-se como termo inicial o mês base de sua assinatura, de acordo com a variação do FIPE – Saúde, ou outro índice que vier a sucedê-lo, nos termos da legislação em vigor. 

7
A periodicidade anual de que trata o subitem anterior será contada a partir da data da apresentação da proposta.

8 Considera-se como data de apresentação da proposta o último dia do prazo previsto para sua entrega. 

XI - DA CONTRATAÇÃO

1
A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo VI. 

1.2
Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e à Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

1.3
Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem 1.1 do item XII, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

2 A adjudicatária deverá, no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, comparecer junto à Gerência Administrativa da FAPESP, na Rua XI, nº 1500 – 4º andar – Alto da Lapa, para assinar o termo de contrato.

3
Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que trata o subitem XI.1.1, ou recusar a assinar o contrato, será convocada outra licitante na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente,  observado o disposto no inciso XXI do artigo 12 da Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2.002, com vistas à celebração da contratação.

4
O contrato será celebrado com duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura. 

5
O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado, a critério da Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições permitidos pela legislação vigente. 

5.1
A contratada poderá se opor à prorrogação de que trata o subitem anterior, desde que o faça mediante documento escrito, recepcionado pela administração em até 60 (sessenta) dias antes do vencimento do contrato, ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

5.2
As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitados as condições prescritas na Lei Federal nº 8.666/93.

5.3
A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não gerará à contratada direito a qualquer espécie de indenização.

6
Não obstante o prazo estipulado no subitem XI.4, a vigência contratual nos exercícios subseqüentes ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas.

7
Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no subitem XI.6, a contratada não terá direito a qualquer espécie de indenização.

8 A implantação dos serviços deverá estar concluída em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de assinatura do contrato, execeto atendimento de emergenciais, que deveram ser atendidos de pronto.

XII - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

1
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Estado de São Paulo pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, c.c. o artigo 15 da Resolução CEGP-10 de 19 de novembro de 2.002.

2
A sanção de que trata o subitem anterior, poderá ser aplicada, garantido o exercício da prévia e ampla defesa, e registrada no CADFOR e nos sistemas mantidos pela administração autárquica. 

XIII -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1. A contratada deverá prestar caução de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando da homologação do mesmo, optando pelas modalidades dispostas no artigo 56 da Lei Federal nº8.666/93, sendo que, se o licitante optar pela caução em dinheiro, a mesma será devolvida ao final do contrato corrigida monetariamente pelos índices oficiais da caderneta de poupança.  

1.1.
Será objeto de julgamento entre os interessados, somente o valor unitário por beneficiário da proposta referente à prestação de serviços de assistência odontológica, que atenda plenamente aos memoriais descritivos constantes do Anexo I e Anexo IA. 

2
As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

3
O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no endereço eletrônico www.pregao.sp.gov.br. 

4. Os questionamentos deverão ser enviados via fax (3838.4115), aos cuidados                        do Pregoeiro, Wagner Vieira, que responderá através do site www.fapesp.br.

4.1
A publicidade dos demais atos pertinentes à licitação e passíveis de divulgação, será efetuada mediante publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

5. Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão à disposição para retirada na Gerência Administrativa da FAPESP, localizada na Rua Pio XI, 1500 – Alto Lapa – São Paulo – Capital, após a celebração do contrato durante 05 (cinco) dias úteis. Decorrido esse prazo a Administração se reserva o direito de fragmentá-los.

6. Até 2 dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

6.1
A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 1 (um) dia útil.

6.2
Acolhida petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

7.
Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

8.
Integram o presente Edital: 

ANEXO I 
Memorial Descritivo;

ANEXO II –
Declaração do licitante de pleno atendimento aos requisitos de habilitação;

ANEXO III 
Declaração da licitante que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho;

ANEXO IV 
Declaração assegurando a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
ANEXO V 
Rede credenciada formada por pelo menos 2000 (dois mil) dentistas, entre clínicos gerais, odontopediatras, especialistas e de clínicas radiológicas ou urgência, sendo, no mínimo, 30% (trinta por cento) deste total dentro da região metropolitana do município de São Paulo;

Declaração da licitante que possui em seu quadro de empregados registrados, no mínimo de 2 (dois) cirurgiões dentistas em trabalho interno, desempenhando funções de auditoria/consultoria e suporte em análises gerenciais e de risco, devendo um deles ser designado, por escrito na ocasião da assinatura do contrato, exclusivamente para tal.
ANEXO VI  
Contrato.
8 
Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

São Paulo, 06 de julho de 2004

Dantogles de Alcantara e Silva

Gerente Administrativo

(Esta lauda é parte integrante e indissociável do Edital do Pregão Presencial nº 08/2004 - Processo nº A-04/124)

ANEXO I

MEMORIAL DESCRITIVO

Serviços de Assistência Odontológica aos beneficiários indicados pela FAPESP, com as seguintes características:

a. Os serviços contratados deverão abranger todos os procedimentos odontológicos reconhecidos pelo Conselho Federal de Odontologia, para tratamento das doenças, na prática atual, e os que venham a ser          incluídos no tratamento clínico, cirúrgico ambulatorial, de rotina, urgência e emergência de todas as patologias em consonância com a lei 9656 de 03/11/1998 da A.N.S.

b. Relação da rede credenciada, onde conste o nome do profissional ou da clínica, endereço e telefone, formada por pelo menos 2000 (dois mil) dentistas, entre clínicos gerais, odontopediatras, especialistas e de clínicas radiológicas ou urgência, sendo, no mínimo, 30% (trinta por cento) deste total dentro da região metropolitana do município de São Paulo, devendo este número de credenciados permanecer durante todo o período da contratação.

c. Cobertura integral, em rede credenciada, para procedimentos de consulta, urgência, prevenção, radiologia, periodontia, restaurações, cirurgias oral menor, endodontia e manutenção de próteses removíveis, ordotondia (manutenção e documentação completa), prótese (com exceção de metais preciosos) e tratamento das disfunções temporo-mandibulares (ATM);

d. Cobertura, em rede credenciada, para aparelho ortodôntico (fixo ou móvel) sem custo, e manutenção e documentação completa sem custos especiais.

e. Atendimento em rede credenciada, sem a necessidade de qualquer tipo de autorização prévia, em casos de: urgência, radiografias periapicais e interproximais, prevenção e qualquer tipo de cirurgia à nivel ambulatorial.

f. Atendimento de emergência em todo Território Nacional, mesmo em localidades onde não haja rede credenciada, de procedimentos de consulta inicial, emergência e pós-curativo e de procedimentos de cirurgia exo decíduo, exo permanente, drenagem de abcesso e remoção raiz / gengival por meio de tabela de reembolso.

O Plano de Assistência Odontológica proposto também deverá:

a.
Ser isento de carência, para qualquer evento, dando total cobertura aos beneficiários da FAPESP e seus dependentes, desde o primeiro dia de sua implantação, ou seja, 05 (cinco) dias úteis após a assinatura o contrato. Consideram-se beneficiários dependentes para fins deste Edital esposa(o) ou companheira(o) e filhos(as) solteiros(as) até 18 anos ou até 24 (vinte e quatro) anos quando comprovadamente estudantes de cursos regulares e sem qualquer tipo de sustento próprio.

b. Incluir como funcionários registrados da operadora um mínimo de 02 (dois) cirurgiões dentistas em trabalho interno, desempenhando funções de auditoria/consultoria e suporte à empresa contratante em análises gerenciais e de risco, devendo um deles ser designado exclusivamente para tal.

c. Prever plantão que funcione 24 horas por dia, com os quais seja possível aos beneficiários contatar por telefone, em busca de informações.

d. Incluir em seus serviços um profissional e uma unidade de atendimento portátil para ser utilizada dentro da Fapesp em programas de prevenção e análise de risco de doenças bucais que deverão ocorrer pelo menos uma vez por ano.
e.
Prazo de 60 (sessenta) dias, contados a  partir da assinatura do contrato, sem carência, para opção dos beneficiários aos planos opcionais oferecidos pela CONTRATADA. Para os futuros beneficiários (servidores contratados após a fruição deste prazo), será concedido o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do término do contrato de experiência de trabalho, sem carência.  

f.
O número de beneficiários, poderá variar de acordo com o quadro de servidores da FAPESP, sem qualquer alteração de preços em todas as modalidades dos planos oferecidos pela CONTRATANTE. Entende-se por beneficiários a soma  do número de servidores acrescido de seus dependentes.

g.
Decorridos até 30 (trinta) dias corridos da assinatura do contrato, a CONTRATANTE deverá disponibilizar aos beneficiários, individualmente, a relação de toda a rede credenciada, com, no mínimo, nome do profissional ou clínica, especialidade, endereço e telefone.  

EXAMES, PROCEDIMENTOS AUXILIARES DE DIAGNÓSTICO E TRATAMENTOS QUE DEVERÃO ESTAR INCLUÍDOS NO PLANO OFERTADO

ANEXO I-A

O Plano de Assistência Odontológico proposto,  deverá dar cobertura dos serviços odontógicos, em rede credenciada, para os seguintes procedimentos.

I.  CONSULTAS.

1) Consulta inicial.

2) Consulta de urgência.

3) Consulta para curativo pós-cirúrgico.

4) Consulta de condicionamento, exclusivamente em odontopediatria para crianças até 7 (sete) anos de idade, até duas consultas/ano por beneficiário.

II.  PROCEDIMENTOS DE RADIOLOGIA

1) Radiografia periapical.

2) Radiografia interproximal.

3) Exame radiodôntico com 14 radiografias periapicais.

4) Radiografia panorâmica.

5) Radiografia oclusal

III.  PROCEDIMENTOS PREVENTIVOS

1) Fisioterapia oral.

2) Controle de placa Bacteriana.

3) Profilaxia e polimento dos dentes.

4) Aplicação tópica de flúor.

5) Remineralização.

6)
Selantes em fissuras e cicatrículas 

IV.  PROCEDIMENTOS PARA EXAME, DIAGNÓSTICO E CONTROLE DAS DOENÇAS BUCAIS

1) Consulta para avaliação e exames.

2) Determinação do CPOS ampliado.

3) Diagnóstico e procedimentos para controle das doenças.

4) Avaliação da resposta ao tratamento.

5) Manutenção preventiva periódica a cada 04 meses.

6) Selante oclusal.

V.  PROCEDIMENTOS DE PERIODONTIA

1) Avaliação periodontal e controle da placa bacteriana.

2) Controle da placa supra e sub gengival.

3) Manutenção perodontal periódica a cada 03 meses

4) Raspagem supra gengival, com ou sem uso de ultra-som.

5) Raspagem sub gengival e alisamento radicular.

6) Gengivectomia ou gengivoplastia.

7) Balanceio oclusal – por elemento.

8) Aumento de coroa clínica.

9) Imobilização dentária.

10)  Cirurgia periodontal.

11) Retalho gengival com debridamento e osteotomia ou osteoplastia.

12) Retalho gengival com enxerto ósseo – exclusivamente ato cirúrgico.

13) Placa de mordida.

VI.  PROCEDIMENTOS DE RESTAURAÇÃO (OBTURAÇÕES)

1) Restauração em amálgama.

2) Restauração em compósito.

3) Restauração com resina foto-polimerizável em todas as faces de todos os dentes

4) Restauração com ionômero de vidro.

5) Facetas estéticas

VII.  PROCEDIMENTOS DE CIRURGIA ORAL MENOR

1) Extração de dente decíduo.

2) Extração de dente permanente.

3) Extração de dente semi-incluso.

4) Extração de dente incluso e/ou impactado.

5) Enucleação de cisto.

6) Drenagem de abscesso intra ou extra oral.

7) Vestibuloplastia.

8) Correção de tuberosidade.

9) Correção de tórus palatino ou mandibular.

10) Alveoloplastia.

11) Biópsia – exclusivamente o ato cirúrgico.

12) Reimplante dentário em dontopediatria.

13) Apicetomia com ou sem obturação retrógrada.

14) Hemi secção de raízes.

15) Rizectomia.

16) Ulotomia.

17) Remoção de cunha distal.

18) Correção de bridas musculares.

19) Frenectomia.

20) Cirurgia de osteoma ou odontoma.

21) Excisão de rânula.

22) Excisão de mucocele.

23) Remoção de raiz residual a nível gengival.

24) Remoção de raiz residual no tecido ósseo.

25) Remoção de raízes retentivas.

26) Laçamento de dentes inclusos/impactados.

27) Remoção de corpo estranho do seio maxilar.

28) Sinusotomia.

29) Tratamento cirúrgico de fístula buco-sinusal.

30) Excisão de parótida.

31) Excisão de tumor  de glândula salivar.

32) Remoção de cálculo salivar.

33) Plástica do canal de stenon.

34) Excisão de glândula sub-mandibular ou sub-lingual. 

VIII.  PROCEDIMENTOS DE ENDODONTIA

1) Pulpotomia.

2) Tratamento de canal em dentes decíduos.

3) Tratamento de canal em dentes permanentes.

4) Retratamento de canal em dentes permanentes.

5) Apexificação ou apecificação.

6) Clareamento de dentes desvitalizados.

7) Tratamento de raízes perfuradas/trepanadas.

IX.  PROCEDIMENTOS DE MANUTENÇÃO DE PRÓTESE REMOVÍVEL

1) Reembasamento de prótese.

2) Consertos de prótese.

3) Ajustes protéticos

X.  PROCEDIMENTOS DE PRÓTESE 

1) Restauração métalo-fundida (bloco).

2) Restauração provisória em resina.

3) Coroa 3/4 ou 4/5.

4) Coroa total.

5) Coroa Veneer (coroa total com face estética).

6) Coroa de jaqueta em acrílico.

7)    Coroa provisória em resina.

8) Núcleo metálico.

9) Remoção de núcleo metálico.

10) Prótese parcial fixa (ponte fixa).

11) Prótese parcial removível unilateral em cromo-cobalto (Roach).

12) Prótese parcial removível bilateral em cromo-cobalto   (Roach).

13) Prótese parcial removível provisória.

14) Prótese total (dentadura).

15) Prótese total provisória imediata.

16) Coroa em aço em odontopediatria.

17) Coroa de policarbonato em odontopediatria.

18) Mantenedor de espaço em acrílico.

19) Mantenedor de espaço com banda.

20) Mantenedor de espaço com coroa.
21) Mantenedor de espaço com arco lingual.

22) Coroa de porcelana.

23) Coroa em métalo-cerâmica.

24) Ponte fixa em métalo-cerâmica.

25) Remoção de prótese fixa.

26) Prótese adesiva métalo-plástica.

27) Prótese adesiva métalo-cerâmica.

28) Restauração Inlay- Onlay em resina.

29) Restauração Inlay- Onlay em porcelana 

XI.  PROCEDIMENTOS DE ORTODONTIA 

1) Confecção de aparelhos fixos e móveis

2) Manutenção mensal.

3) Radiografia ântero posterior e lateral do crânio e dos ossos da face.

4) Radiografia das articulações têmporo-mandibulares.

5) Telerradiografia lateral com e/ou traçado cefalométrico

6) Radiografia de mãos e punhos para definição de idade óssea.

7) Modelo de estudo.

8) Documentação ortodôntica parcial e/oucompleta

9) Tracionamento Ortodôntico

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 

AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
À

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP

Ref.:  PREGÃO PRESENCIAL nº  08/2004

Prezados Senhores:

Declaramos, sob as penas da Lei,  conhecer e aceitar  as condições constantes deste Pregão e seus anexos, e que atendemos plenamente aos requisitos necessários para  habilitação. 

São Paulo,         de                    de   2004

(assinatura)

(nome do representante legal da empresa proponente)

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel  timbrado da empresa proponente e assinada pelo (s)  seu(s)  representante (s) legal (is)  ou procurador devidamente habilitado.

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR  PERANTE O 

MINISTÉRIO DO TRABALHO

Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da proponente), interessada em participar do PREGÃO PRESENCIAL nº 08/2004, da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP, declaro, sob as penas da Lei que, nos termos do §6º, do artigo 27, da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, a (razão social da proponente) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal. 

São Paulo,         de               de   2004

(assinatura)

(nome do representante legal da empresa proponente)

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel  timbrado da empresa  proponente e assinada pelo (s)  seu(s)  representante (s) legal (is)  ou procurador devidamente habilitado.

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da proponente), interessada em participar do PREGÃO PRESENCIAL nº 08/2004, da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP, declaro, sob as penas da Lei que,  em relação à empresa mencionada acima  inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

São Paulo,         de               de   2004

(assinatura)

(nome do representante legal da empresa proponente)

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel  timbrado da empresa  proponente e assinada pelo (s)  seu(s)  representante (s) legal (is) ou procurador devidamente habilitado.

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da proponente), interessada em participar do PREGÃO PRESENCIAL nº A- 08/2004, da  Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP, declaro, sob as penas da Lei, que a empresa mencionada acima,  dispõe  de:

a) rede credenciada formada por pelo menos 2000 (dois mil) dentistas, entre clínicos gerais, odontopediatras, especialistas e de clínicas radiológicas ou urgência, sendo, no mínimo, 30% (trinta por cento) deste total dentro da região metropolitana do município de São Paulo, comprovada através da apresentação da qualificação técnica da rede credenciada, incluindo títulos quando assim indicados no orientador.

b) funcionários registrados da operadora um mínimo de 2 (dois) cirurgiões dentistas em trabalho interno, desempenhando funções de auditoria/consultoria e suporte à empresa contratante em análises gerenciais e de risco, devendo um deles ser designado exclusivamente para tal.
 



 São Paulo,         de               de   2004
(assinatura)

(nome do representante legal da empresa proponente)

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel  timbrado da empresa  proponente e assinada pelo (s)  seu(s)  representante (s) legal (is)  ou procurador devidamente habilitado.
PREGÃO PRESENCIAL N° 08/2004
ANEXO VI
MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTADO DE SÃO PAULO - FAPESP E A EMPRESA.............................................

 

 

A FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTADO DE SÃO PAULO - FAPESP instituída  pela Lei n.º 5.918, de 18 de outubro de 1960, com sede na Rua Pio XI, n.º 1.500, Alto da Lapa, em São Paulo, SP, inscrita no CNPJ/MF sob  n.º 43.828.151/0001-45, nos termos do artigo 11, alínea “a”, da mencionada lei, combinado com o artigo 6º , alínea “a”, do Estatuto aprovado pelo Decreto n.º 40.132, de 23 de maio de 1962,  doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Presidente, Prof. Dr. Carlos Alberto Vogt, brasileiro, divorciado, portador da Cédula de Identidade RG n.º 2.846.191 e do CPF n.º 049.863.428-00, com endereço especial no local acima indicado, e a empresa ................., inscrita no CNPJ/MF sob o n° .................., com sede na .................., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu ................, Sr. ........................, portador da Cédula de Identidade RG  n° ........... e do CPF n° ......................, resolvem celebrar o presente contrato, que será regido pela Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, legislação correlata e o constante do processo n° A-04/124, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. 
O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assistência odontológica, com as especificações definidas no memorial descritivo, Anexo I e I-A.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO AMPARO LEGAL
O presente contrato decorreu da Licitação na modalidade de Pregão Presencial, sob o n.º 08/2004.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
3.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

3.1.1.
exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

3.1.2. fornecer local para o exercício das atividades da contratada, quando necessário;

3.1.3. indicar nome e classificação dos beneficiários sejam eles titulares ou dependentes;

3.1.4. informar à CONTRATADA qualquer admissão de novo empregado até 30 (trinta) dias do término do seu período de experiência, assim como, efetuar a inclusão de seus dependentes neste mesmo prazo;

3.1.5. informar à CONTRATADA qualquer inclusão de cônjuge ou filho do titular até 30 (trinta) dias do seu casamento ou nascimento;

3.1.6. informar à CONTRATADA a exclusão dos membros deste contrato por morte, separação legal, mudança de estado civil, pela maioridade de filho ou nos casos de demissão ou dispensa do serviço;

3.1.7. efetuar o pagamento das faturas mensalmente até o quinto dia útil do mês subseqüente à prestação dos serviços contratados, contado da data de entrada da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão indicado no subitem X.1 supra e à vista do termo de recebimento. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.1.
A CONTRATADA obriga-se a:

4.1.2. cumprir fielmente as condições, e prazos de execução dos serviços estabelecidos no presente contrato;

4.1.3.
não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente o presente contrato, nem subcontratar qualquer das prestações a que se está obrigada, sem prévio consentimento por escrito da CONTRATANTE;

4.1.4. responder por qualquer prejuízo que seus empregados ou prepostos  causarem ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente os reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

4.1.5. manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a contratação, particularmente no que tange à regularidade fiscal e qualificação técnica, obrigando-se a manter o mínimo de 2.000 (dois mil) credenciados durante todo o período da contratação;

4.1.6. prestar caução de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando da homologação do mesmo, optando pelas modalidades dispostas no artigo 56 da Lei Federal nº8.666/93, sendo que, se o licitante optar pela caução em dinheiro, a mesma será devolvida ao final do contrato corrigida monetariamente pelos índices oficiais da caderneta de poupança;

4.1.7.  iniciar a prestação dos serviços na data pactuada;

4.1.8. fornecer à CONTRATANTE as informações por ela pedidos, inclusive dados estatísticos, acatando com presteza suas recomendações;

4.2. fornecer, dentro do prazo fixado, aos beneficiários relação atualizada da rede dos profissionais e clínicas credenciados, com os dados necessários a sua utilização;

4.2.1. arcar com todos os ônus fiscais ou parafiscais de qualquer espécie que incidirem direta ou indiretamente sobre o contrato e seu objeto;

4.2.2. fornecer identificação específica aos beneficiários incluídos no contrato, que os habilitará ao uso dos benefícios previstos no seu plano;

4.2.3. cobrir os custos de assistência odontológica, prestada aos beneficiários, no tocante à utilização dos serviços previstos pela ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar), observadas as Resoluções Normativas e posteriores alterações. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1. 
O valor mensal estimado para a presente contratação considerando-se o número atual de servidores da FAPESP, é de R$ (___________).

5.2.
As faturas deverão especificar o número deste contrato e do processo correspondente e vir acompanhadas do relatório mensal devidamente atestado pelo responsável, com assinatura e carimbo. Deverão se fazer acompanhar dos comprovantes de recolhimento das contribuições sociais (INSS e FGTS), correspondentes ao mês da última competência vencida.

5.2.1
A não apresentação dos comprovantes referidos no subitem 5.2, implicará      na devolução da fatura à CONTRATADA para sua regularização, devendo o prazo de pagamento ser contado a partir da data de reapresentação dos citados comprovantes.

 5.3.
Os pagamentos serão efetuados mensalmente até o quinto dia útil do mês subseqüente, através de conta corrente aberta em nome da CONTRATANTE no banco Nossa Caixa S/A,  contado a partir do aceite da fatura correspondente. 
5.4.
Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DO CONTRATO
O contrato se prorrogado, será reajustado, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses de sua assinatura ou 12 (doze) meses após o último reajuste, visando à adequação aos novos preços de mercado e a demonstração analítica da variação dos componentes de custos do contrato, devidamente justificada, de conformidade com a variação dos índices dos serviços odontológicos – contrato de assistência odontológica editada pela Fundação instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE - Saúde, nor termos da legislação em vigor, ou outro índice que vier a sucedê-lo.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO

7.1. 
A fiscalização dos serviços objeto deste contrato será feita pela Gerência de Recursos Humanos da CONTRATANTE, cabendo a esta a aceitação dos serviços e o aceite da Fatura, acompanhada do relatório mensal. O aceite deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis de sua apresentação.

7.2. 
A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por eventuais danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

8.1. 
A recusa injustificada da adjudicatária em assinar, aceitar ou retirar o Instrumento Contratual dentro do prazo estipulado neste Edital, caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, ensejando a aplicação das penalidades previstas no subitem 8.3, reservando-se a CONTRATANTE, independentemente, de qualquer aviso ou notificação, optar pela convocação dos demais licitantes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou revogar esta licitação.

8.2. 
No caso de atraso injustificado na execução do serviço será aplicada multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato e juros de 1% (um por cento) ao mês pela permanência do atraso ou fração equivalente.

8.2.1.
A aplicação da multa de mora estabelecida no item anterior não impede que a CONTRATANTE  rescinda unilateralmente a contratação e aplique as sanções previstas no subitem 8.3.

8.3. No caso de inexecução total ou parcial das condições acordadas, a CONTRATANTE poderá, garantida prévia defesa e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes penalidades:

a)
advertência;

b)
multa, no percentual de até 10 % (dez por cento) do valor da contratação;

c) 
suspensão temporária de participar de licitação e contratar com a Administração pelo prazo não superior a 5 (cinco) anos;

d)
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada com base na alínea anterior.

8.4. 
As penalidades previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem 8.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade prevista na alínea "b" do mesmo subitem, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

8.5. 
O valor das multas aplicadas poderá ser pago diretamente pela CONTRATADA ou ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

8.6. As sanções somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificativas somente serão aceitas quando formuladas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente da CONTRATANTE, desde que formuladas pela CONTRATADA no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em esta tomar ciência, mediante protocolo, da aplicação da sanção.

 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1. Constituem motivos de rescisão do contrato:

a. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais especificações, projetos e prazos; 

c. a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço nos prazos estipulados; 

d. o atraso injustificado no início do serviço; 

e. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação a CONTRATANTE; 

f. a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação; 

g. desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

h. cometimento reiterado de falhas na sua execução, anotadas em registro próprio, pelo representante da CONTRATANTE designado para acompanhamento e fiscalização deste Contrato; 

i. a dissolução da sociedade; 

j. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução deste contrato;

l
razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa da CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere este contrato; 

m
a suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

n
atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de serviços executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA, o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

o
a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste contrato;

p
descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, da Lei 8.666, 23.06.1993 e alterações posteriores, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

9.2. A rescisão deste contrato poderá ser:

a) 
determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos especificados nas alíneas "a" a "j" e "q" do subitem 9.1;

b) 
amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para CONTRATANTE;

c) 
judicial, nos termos da legislação processual.

9.3. 
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos  autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA  - DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, iniciando-se a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, em conformidade com o inciso IV do art. 57 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, mediante assinatura de Termo Aditivo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO

11.1
A CONTRATANTE providenciará a publicação no Diário Oficial Do Estado, do extrato deste contrato até o 5° (quinto) dia útil do próximo mês, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias subsequentes àquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO
12.1
Para dirimir as questões oriundas do presente contrato é competente o       Foro da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo – Capital. 

12.2.
Para firmeza e como prova de haverem entre si, justos e avençados, é lavrado o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e valia, assinado pelas partes e 02 (duas) testemunhas. 

São Paulo, .....de.........2004

FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTADO DE SÃO PAULO -FAPESP

Contratante

...................................................

Contratada

TESTEMUNHAS

1................................
2...............................

RUA PIO XI, 1500 - CEP 05468-901 - SÃO PAULO - SP - TEL. : (011) 3838.4000 - FAX: 3645.2421

